
 
 
 

 
 
 

PREFEITURA DE IBIRUBÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Torno público abertura do Processo Licitatório n° 97/2024, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024, 
para o Registro de Preços para futura Aquisição de materiais de limpeza, copa e cozinha para atender as demandas das 
Secretarias, com entrega parcelada conforme a necessidade. Início das Propostas: 14:00h do dia 01/03/2024 até às 
07:59h do dia 18/03/2024. Início da sessão Pública: às 08hs do dia 18/03/2024, todos via portal www.bll.org.br, no 
horário de Brasília – DF. Os interessados deverão acessar os endereços eletrônicos: www.bll.org.br / 
www.ibiruba.rs.gov.br / www.ibiruba.rs.gov.br / Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) - 
www.gov.br/pncp/pt-br e baixar de forma gratuita o edital e seus anexos. 
 
 

Ibirubá - RS, 01 de março de 2024. 
 
 
 
VANIA TERESINHA RODRIGUES LÖSER 
Agente de contratação / Pregoeira 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
12/2024 

 
 

CONTRATANTE  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRUBÁ/RS 

 
 

OBJETO 
Registro de Preços para futura Aquisição de materiais de limpeza, copa e cozinha para atender as demandas das 

Secretarias, com entrega parcelada conforme a necessidade. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 566.285,70 

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 18/03/2024 às 08h (horário de Brasília) 

 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por item 

 
 

MODO DE DISPUTA: 
aberto 

 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRUBÁ/RS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024 
(Processo Administrativo n° 17-2024) 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Ibirubál/RS, por meio do Setor de Licitações, sediado na Rua 

Tiradentes, nº 700, Centro, no município de Ibirubá/RS, CEP 98.200-000, realizará licitação, para registro de preços, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 
11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura Aquisição de materiais de limpeza, copa e 
cozinha para atender as demandas das Secretarias, com entrega parcelada conforme a necessidade, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. Os atendimentos presenciais ou por telefone serão realizados dentro do horário de expediente da Prefeitura de 
Ibirubá. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como eventuais adesões são as que constam 
da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema eletrônico, 
no site www.bll.org.br. 
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no 
item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
3.6 Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1 Aqueles que não atendam às condições previstas neste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2 O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3 A empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
3.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
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3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6.11 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 
3.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.8 O disposto nos itens 0 e 0 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 
3.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.10 A vedação de que trata o item 0 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 
4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 
na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1 e 8.11.1 deste Edital. 
4.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 
4.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
4.6.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
4.6.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 
4.7. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.7.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço; e 
4.7.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por maior desconto. 
4.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.6 possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
5.1.1. valor unitário e total do item; 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024 
 

 
 

 

5.1.2. Marca; 
5.1.3. Fabricante;  
5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo conforme termo de referência. 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 
federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado 
deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante 
deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias 
profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de 
Ocupações – CBO. 
5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável 
ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
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6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 
a definição das demais colocações. 
6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 
participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto 
e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão os licitantes que 
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 
a definição das demais colocações. 
6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.   
6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.  
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
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6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado.  
6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 
6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.20.2.2. empresas brasileiras; 
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.21.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.2 Sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União: https://certidoes.cgu.gov.br/: Serviço automatizado 
para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições vigentes contidas no sistema CGU-PAD (no caso de 
servidores e empregados públicos federais do Poder Executivo Federal) e nos Sistemas, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM (no caso de pessoas jurídicas e pessoas físicas). 
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7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 
7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
7.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será 
iniciado o procedimento de habilitação. 
7.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens Erro! Fonte de 
referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada. deste edital. 
7.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
7.8. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de 
assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios 
ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 
7.8.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas]; 
7.8.2.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao 
longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas 
adotados por cada licitante/contratado. 
7.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.9.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.9.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
7.9.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
7.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.10.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 
7.10.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.10.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.11. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 
7.11.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou 
integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.11.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
7.11.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 
execução. 
7.11.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
7.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.13.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, 
por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
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pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 
7.13.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 
produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a 
quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 
7.13.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 
contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a 
respectiva comprovação de exequibilidade;  
7.13.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como 
referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não 
estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
7.13.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, 
visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 
7.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
7.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
7.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
7.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
7.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 
e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de 
referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 %, para o consórcio em 
relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
8.4.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia através do 
sistema www.bll.org.br. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão 
ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
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8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas. 
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos de habilitação originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 
ou quando a lei expressamente o exigir.  
8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.  
8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 
prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto. 
8.12. A verificação da habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 
8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 
edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1. 
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante 
por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais 
bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro 
de preços. 
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9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 
10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 
na licitação; e  
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 
ata. 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar 
com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 
de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante: 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos. 
11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
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11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.ibiruba.rs.gov.br. 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação; 

12.1.5. Fraudar a licitação, 
12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3.    Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
12.2.1. Advertência;  
12.2.2. Multa; 
12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
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grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
dos danos causados. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte meio: 
www.bll.org.br. 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília/ 
DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereços eletrônicos: www.bll.org.br e www.ibiruba.rs.gov.br. Como ainda não possuímos protocolo eletrônico deve 
ser de forma presencial através do setor de protocolos a solicitação de cópias que devem ser custeadas pelo requerente. 
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14.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.2.1. ANEXO I - Termo de Referência. 
14.2.1. ANEXO II - Modelo de Proposta Comercial. 
14.2.2. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
 

Ibirubá, 01 de março de 2024. 
 
 

 
 

VANIA TERESINHA RODRIGUES LÖSER 
Agente de contratação / Pregoeira 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de material de limpeza e correlatos, a fim de atender as 
necessidades das Secretarias Municipais de Ibirubá-RS, conforme especificações descritas neste Termo. 
1.2. Os produtos objetos desta contratação são caracterizados como comuns, decorrente de necessidades permanentes do 
seu uso e consumo pelas Secretarias Municipais, conforme justificativa constante neste termo. 
1.3. Conforme estabelece as normas da lei, informa-se que a contratação será pelo período de 12 (doze) meses, e o 
quantitativo estimado para o presente processo licitatório serve apenas como orientação, não constituindo, sob hipótese 
alguma, garantia de faturamento futuro. 
1.4. Este termo oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à contratação. 
 
2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Justificativa da Contratação: 
2.1.1. Tal contratação tem a finalidade de atender às demandas das Secretarias Municipais, a fim de suprir as necessidades 
diárias do uso de tais produtos pela Administração Pública, as quais requerem uso desse objeto para manter os trabalhos 
administrativos e operacionais rotineiros dos setores, mantendo os serviços públicos em níveis aceitáveis ao 
funcionamento dos trabalhos, para o cumprimento de sua finalidade com eficiência, continuidade e economia. 
Assim sendo, há motivação para licitar material de limpeza e correlatos, com a finalidade de atender às necessidades das 
diversas Secretarias e demais Órgãos que compõem a esfera administrativa do Município de Ibirubá-RS, para o exercício 
de 2024.  
Justifica-se a aquisição do material de consumo contínuo para suprimento das Secretarias, pois são os órgãos da 
Administração direta municipal os encarregados de atuar na prestação de serviços públicos na sua competência, 
trabalhando preventiva e corretivamente para melhoria de vida da população.  
2.2. Em relação ao parcelamento ou não do objeto, neste caso o mesmo não poderá ser em lote, pois iria ferir os princípios 
da economicidade e da competitividade, pois nem todas as empresas comercializam a totalidade dos produtos, fazendo 
com que fosse restringido o direito de participação dos mesmos. Na licitação por itens, o objeto é dividido em partes 
específicas, cada qual representando um bem de forma autônoma, razão pela qual aumenta a competitividade do certame, 
pois possibilita a participação de vários fornecedores. Diante disso, tem-se que a regra é a realização de licitação por 
itens, exigindo-se justificativa adequada para a realização de certame por lotes, bem como a demonstração da vantagem 
dessa, posto que neste último a competitividade acaba, de certa forma, sendo diminuída, já que impõe-se a um único 
licitante a cotação de preço global para todos os itens que compõem o lote. 
“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação 
de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes 
que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam 
fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 
divisibilidade” (Súmula TCU nº 247). 
2.3. Enquadramento da contratação: 
2.3.1. A contratação fundamenta-se na Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021, a qual institui, no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a modalidade de licitação 
denominada pregão eletrônico, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências, e nas demais normas 
legais e regulamentares atinentes à matéria. 
 
3. REQUISITOS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
Além das obrigações legais, regulamentares e as demais constantes no instrumento da Ata de Registro de Preços e demais 
documentos, obriga-se, a licitante adjudicatária a:  
3.1. A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, decorrentes da execução do 
presente objeto.  
3.2. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do objeto.  
3.3. Fornecer os produtos de acordo com as especificações e quantitativos constantes neste Termo de Referência, no prazo 
máximo de: 
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3.3.1. 05 (cinco) dias úteis, após a formalização do pedido por parte da Secretaria solicitante, para os produtos em 
geral; 
3.4. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, 
ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, 
ligadas ao cumprimento da Ata de Registro de Preços e eventuais contratos.  
3.5. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o local determinado pela solicitante, em 
perfeita conservação, bem como pelo seu descarregamento.  
3.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de 
Referência, se verificados vícios, defeitos ou incorreções.  
3.7. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Contratante.  
3.8. Responsabilizar-se pelo custeio de toda e qualquer despesa inerente à perfeita execução da Ata de Registro de Preços.  
3.9. Indicar preposto que responderá perante o Contratante.  
3.10. Atender prontamente às requisições do Contratante no fornecimento do objeto na quantidade e especificações 
exigidas.  
3.11. Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as exigências do mesmo.  
3.12. Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fornecimento enviada, onde conste, no mínimo, o nome do 
produto, a marca do produto, a quantidade fornecida, o valor unitário e o valor total. As informações deverão estar 
dispostas lado a lado, produto a produto, de modo a viabilizar a conferência.  
3.13. Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com poderes para dirimir eventuais dúvidas, 
solucionar questões não previstas no contrato e apresentar soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo os 
produtos contidos neste Termo de Referência.  
3.14. Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o Código de Defesa do Consumidor – 
Lei Nº 8.078/1990. 
              
4. SUBCONTRATAÇÃO 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
O licitante deverá apresentar declaração formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por 
esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros. 
 
6. GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas legais existentes, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
6.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o representante da 
empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. A execução do contrato/ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos responsáveis abaixo: 
6.6.1. Pela Secretaria da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Leila Cristina Lemos Spiebbe – Agente de Fiscalização; 
6.6.2. Pela Secretaria de Educação, Cultura, Turismo e Desporto: Vanessa Schussler - Auxiliar Administrativa; 
6.6.3. Pela Secretaria de Saúde: Angela Birkhan - Auxiliar Administrativa; 
6.6.4. Pela Secretaria da Fazenda: Carolina Elicker – Agente de Fiscalização; 
6.6.5. Pela Secretaria de Administração e Planejamento – Clarete Soldin Schumann – Auxiliar Administrativa. 
6.6.6. Pela Secretaria do Trabalho, Assistência Social e Habitação – Daiane Karine Camargo – Auxiliar Administrativa. 
6.7. O fiscal acompanhará a execução do contrato/ata, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
6.7.1. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato/ata todas as ocorrências relacionadas à execução do 
mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da execução do 
contrato/ata, determinando prazo para a correção.  
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6.7.3. O fiscal informará ao Secretário Municipal, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.7.4. O Secretário Municipal acompanhará os registros realizados pelo fiscal, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução da ata de registro de preços/contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.7.5. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias e a formalização de apostilamentos e/ou termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.7.6. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao Secretário Municipal para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
6.7.7. O fiscal tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido por comissão formada para o devido fim, ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
6.8. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato/ata. 
6.8.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 
7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA: 
7.1. Emitir notas fiscais eletrônicas referentes aos produtos fornecidos, acompanhadas de Certidão de Débitos Relativos 
aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
7.2. As notas fiscais deverão conter além da descrição detalhada do objeto, a identificação do banco, agência e conta 
bancária para que seja realizado o pagamento pela CONTRATANTE, bem como o número da ata, do pregão, da nota 
empenho e da autorização de fornecimento. 
7.3.  Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais emolumentos previstos em lei, observadas todas as posturas 
referentes ao fornecimento, bem como as despesas decorrentes de leis trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, 
decorrentes da execução do instrumento contratual.  
7.4. Manter, durante todo o prazo de vigência da ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
7.5. Apresentar sempre que solicitada, durante a vigência da ata, documentação que comprove o cumprimento da 
legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas em licitação.  
 
8. DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será realizado até o 10º dia útil do mês subsequente ao da entrega dos produtos, após aprovação 
definitiva pelo Fiscal. 
8.2. A fiscalização avaliará constantemente a execução do objeto para fins de medição dos resultados. Deverá haver o 
redimensionamento no pagamento mensal, sempre que a CONTRATADA: 
8.2.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
8.2.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para o fornecimento dos produtos, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
8.3. Caso a CONTRATADA não mantenha o nível de qualidade dos produtos, o CONTRATANTE somente efetuará o 
pagamento final após saneadas as deficiências apresentadas. 
8.4. Durante a execução contratual, o fiscal do contrato deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 
produtos entregues, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas; 
8.5. À CONTRATADA será permitido apresentar justificativa para a entrega de produtos com menor nível de 
conformidade, a qual poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador; 
8.6. Do recebimento 
8.6.1. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.6.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produtos, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas;  
8.6.3. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
8.6.4. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e Secretaria. 
8.6.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
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8.6.6. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do produto, nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata. 
8.7. Do Faturamento 
8.7.1. Após comunicação do fiscal e no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a CONTRATADA deverá apresentar fatura ou 
nota fiscal devidamente discriminada, em nome da Prefeitura Municipal de Ibirubá, acompanhada das respectivas 
comprovações de regularidade perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 
8.7.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos apurados pela fiscalização. 
8.7.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o CONTRATANTE notificará a 
CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis, com suspensão do prazo de pagamento. 
8.7.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a 
fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006. 
8.7.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores correspondentes a tributos e 
contribuições sociais, nos termos legais. 
8.7.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de mora de tributos e 
contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso, configurado por prazo inferior a 10 (dez) dias 
corridos do vencimento da obrigação. 
8.8. Das condições de pagamento 
8.8.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado pela quantidade do produto efetivamente entregue, em moeda 
nacional, até o 10º dia útil do mês subsequente ao da efetiva entrega dos produtos, por meio de depósito em conta-corrente, 
mediante Ordem Bancária. 
8.8.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer obrigação financeira que 
for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de 
qualquer natureza. 
8.8.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos 
documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da contagem do prazo de vencimento do 
pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação. 
8.8.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancária. 
8.8.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE conforme legislação 
pertinente. 
8.8.6. No pagamento dos produtos descritos na Nota Fiscal, será verificada a pertinência da retenção do Imposto sobre a 
Renda (IR), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(CONFINS) e Contribuição para o PIS/PASEP, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 
2012. Ademais, a retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) ocorrerá desde que esteja prevista em regulamento que se 
aplique ao caso. 
 
9. DO QUANTITATIVO: 
No que versa sobre os quantitativos constantes neste Termo de Referência, vale esclarecer que o mesmo advém das 
solicitações planejadas e informadas pelas Secretarias Municipais, conforme listas de quantitativo em anexo. A 
Administração obedece ainda à utilização de uma margem de segurança dos estoques, para evitar o desabastecimento de 
materiais considerados essenciais para as atividades rotineiras. 
 
10. DA RELAÇÃO DOS PRODUTOS E ESTIMATIVA DE PREÇO: 
10.1. Realizou-se pesquisa de preços de mercado e estimativa de custos junto ao Licitacon, conforme documentos juntados 
ao termo de referência, apurando-se a seguinte média aritmética: 
 

Item Descrição Unid. 
Quant. 
Mín. 

Quant. 

Máx. 

Valor 
Unit. 

estimado 

Valor 
Total 

estimado 
 

1 

Adesivo sanitário com bicarbonato de sódio, 
detergente amiônico, alfa-olefina, sulfanato de 
sódio e fragrâncias diversas. Caixa com 3 pastilhas. 

 

Cx 

 

100 

 

1860 

 

3,72 

 

6.919,20 
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2 

Água sanitária a base de cloro. Composição 
química: hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio e 
cloreto. Teor de cloro ativo variando de 2 a 
2,50%, cor levemente amarelo-esverdeada. 

Aplicação: alvejante e desinfetante de uso geral. 
Embalagem de 5 litros resistente, com tampa 
rosqueada e sem vazamentos. 

 

 

Unid 

 

 

200 

 

 

3920 

 

 

6,57 

 

 

25.754,40 

 

3 

Álcool Etílico Hidratado 92,5º INPM. Aplicação: 
uso doméstico. Embalagem plástica, transparente, 
tampa rosqueada com lacre e sem vazamentos. 
Frasco de 1 Litro. 

 

Unid 

 

200 

 

4140 

 

7,30 

 

30.222,00 

 

4 

Álcool Gel antisséptico para as mãos, a base de 
álcool etílico 70%, com ação emoliente e hidratante, 
dermatologicamente testado. Frasco com 500 ml. 

 

Unid 

 

80 

 

826 

 

5,89 

 

4.865,14 

5 

Amaciante de roupas. COMPOSIÇÃO: tensoativo 
catiônico, espessante, sequestrante, agente 
controlador de PH, consevantes, fragrância e água. 
PRINCÍPIO ATIVO: metil sulfato de metil 
(etilcebato) 2 hidroxietil amônio. Embalagem de 2 
litros. 

Unid 100 
1300 

 
7,66 9.958,00 

6 
Balde plástico, com alça em arame galvanizado, 
capacidade de 20 litros. 

Unid 10 190 10,25 1.947,50 

7 
Balde plástico, com alça em arame galvanizado, 
capacidade de 8 litros. 

Unid 10 231 6,33 1.462,23 

 

 

 

8 

Cera líquida incolor. Frasco com 750ml. Validade 
mínima de 1 ano.Composição: Resina acrílica, 
resina solúvel ao álcali, cera, coadjuvantes, tenso 
ativo aniônico e não iônicos, conservantes, corante, 
fragrância e veículo. Para dar ao piso aspecto 
espelhado, que forme uma película especial, que 
reaviva as cores dos pisos, que proteja o piso 
contra riscos. Com perfume agradável, 
proporcione frescor em todos os ambientes por 
muito mais tempo. Cera incolor destinada para 
todas as cores de piso. 

 

 

 

 

Unid 

 

 

 

 

30 

 

 

 

 

2352 

 

 

 

 

6,51 

 

 

 

 

15.311,52 

9 

Cera líquida vermelha. Frasco com 750ml. 
Validade mínima de 1 ano. Composição: Resina 
acrílica, resina solúvel ao álcali, cera, coadjuvantes, 
tenso ativo aniônico e não iônicos, conservantes, 
corante, fragrância e veículo. Para dar ao piso 
aspecto espelhado, que forme uma película 
especial, que reaviva as cores dos pisos, que proteja 
o piso contra riscos. Com perfume agradável, 
proporcione frescor em todos os ambientes por 
muito mais tempo 

Unid 10 655 7,50 4.912,50 

10 
Cesto plástico para lixo 12L com tampa. 

Unid 05 
115 

 
14,51 1.668,65 

11 
Cesto plástico para lixo 100L com tampa, 
resistente em qualquer  ambiente. 

Unid 05 158 50,50 7.979,00 

 

12 

Copos plásticos descartáveis 300 ml, peso e 
características de 

acordo com norma NBR14.865:2002. Embalagem 
com 100 unidades. 

 

Emb. 

 

50 

 

1601 

 

6,08 

 

9.734,08 
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13 

Copos plásticos descartáveis 50 ml, peso e 
características de acordo com norma 
NBR14.865:2002. Embalagem com 100 unidades. 

 

Emb. 

 

20 

 

511 

 

2,34 

 

1.195,74 

 

14 

Desinfetante, limpador e desodorizante de uso 
geral a base de quaternário de amônia, com 
fragrância marcante de lavanda e ação bactericida. 
Embalagem com 2 litros. Validade mínima de 1 
ano. Deverá apresentar registro no Ministério da 
Saúde. 

 

 

Unid 

 

 

50 

 

 

1460 

 

 

7,84 

 

 

11.446,40 

 

15 

Desinfetante, limpador e desodorizante de uso 
geral a base de quaternário de amônia, com 
fragrância marcante de lavanda e ação bactericida. 
Embalagem com 5 litros. Validade mínima de 1 
ano. Deverá apresentar registro no Ministério da 
Saúde. 

 

 

Unid 

 

 

30 

 

 

2624 

 

 

7,56 

 

 

19.837,44 

 

16 

Detergente para louças aroma natural, 
biodegradável e consistente. Aplicação: remoção 
de gorduras de louças, talheres e panelas. Frasco 
de 500 ml. 

 

Unid 

 

100 

 

6398 

 

1,66 

 

10.620,68 

 

17 
Escova de unhas para limpeza de instrumentais. 
Registro do órgão  competente. 

Unid 05 75 4,99 374,25 

18 
Escova para roupa confeccionada em madeira 
com cerdas de  nylon, formato oval. 

Unid 10 130 1,66 215,80 

19 
Escova sanitária em plástico com suporte. 

Unid 10 584 2,84 
1.658,56 

 

20 
Esfregão de aço inoxidável embalado. Pacote com 
1 unidade, 10 g. 

Unid 30 770 2,40 1.848,00 

 

21 

Esponja de lã de aço formato retangular, textura 
macia e isenta de sinais de oxidação. Aplicação: 
limpeza geral. Composição: lã de 

aço carboso. Pacote com 8 unidades, 60g. 

 

Pct 

 

30 

 

1265 

 

2,84 

 

3.592,60 

 

 

22 

Esponja de louça dupla face (fibra e espuma), 
formato retangular, 

medindo 11x7,5x2,3 cm, abrasividade média. 
Composição: fibras sintética com abrasivo e 
espuma de poliuretano com bactericida. 

 

Unid 

 

100 

 

5558 

 

1,35 

 

7.503,30 

 

23 
Flanela para limpeza, 100% algodão, cor amarela 
ouro, lisa, medindo no mínimo 40x30cm. 

Unid 30 1008 9,52 9.596,16 

24 
Fósforos longos. Caixa contendo no mínimo 200 
palitos. Cx 50 465 4,56 

2.120,40 

 

25 
Fralda descartável infantil, tamanho EXG, em 
polpa de celulose, polímero superabsorvente, 
tecido não hidrofílico, elástico e fitas adesivas. 

Unid 100 2.000 2,94 5.880,00 

26 
Fralda descartável infantil, tamanho G, em polpa 
de celulose, polímero superabsorvente, tecido não 
hidrofílico, elástico e fitas adesivas 

Unid 100 2.800 2,10 5.880,00 

27 
Fralda descartável infantil, tamanho GG, em polpa 
de celulose, polímero superabsorvente, tecido não 
hidrofílico, elástico e fitas adesivas 

unid 100 2.400 2,54 6.096,00 

28 
Inseticida aerosol 300 ml com eficácia garantida 
contra baratas, formigas e aranhas. 

Unid 50 663 9,18 6.086,34 
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29 
Lenços umedecidos, embalagem com 100 
unidades. 

Emb. 10 300 10,99 3.297,00 

30 
Limpa vidros, líquido, incolor ou azul, frasco 
plástico de 500 ml  com gatilho. 

Unid 50 592 6,08 3.599,36 

31 

Limpador multiuso a base de agentes limpadores 
com fragrâncias 

Perfumadas. PRINCIPIO ATIVO: mistura de 
quaternários de amônia 0,0868%. 
COMPOSIÇÃO: ativo, coadjuvante, qualante, 
álcool etoxilado, fragrância. Embalagem de 2 
litros. 

Unid 50 1806 13,06 23.586,36 

 

32 

Luvas de látex certificadas, forrada com flocos de 
algodão natural, anatômica, antiderrapante, não 
descartável, resistente, textura homogênea e boa 
elasticidade. Tamanho G. Embalagem com 

dados de identificação e procedência. Validade 
mínima de 1 ano. 

 

 

Emb. 

 

 

10 

 

 

160 

 

 

2,37 

 

 

379,20 

 

 

33 

Luvas de látex certificadas, forrada com flocos de 
algodão natural, anatômica, antiderrapante, não 
descartável, resistente, textura homogênea e boa 
elasticidade. Tamanho M. Embalagem com dados 
de identificação e procedência. Validade mínima 
de 1 ano. 

 

 

Emb. 

 

 

10 

 

 

276 

 

 

2,37 

 

 

654,12 

 

 

34 

Luvas de látex certificadas, forrada com flocos de 
algodão natural, anatômica, antiderrapante, não 
descartável, resistente, textura homogênea e boa 
elasticidade. Tamanho P. Embalagem com 

dados de identificação e procedência. Validade 
mínima de 1 ano. 

 

 

Emb. 

 

 

10 

 

 

180 

 

 

2,37 

 

 

426,60 

 

 

35 

Luvas de procedimento confeccionada em látex, 
com pó absorvível (talco), ambidestra, não 
estéril, descartável, de 

procedimento não cirúrgico. Tamanho G. Caixa 
com 50 pares. 

 

cx 

 

05 

 

120 

 

15,38 

 

1.845,60 

 

 

36 

Luvas de   procedimento   confeccionada   em   
látex,   com   pó 

absorvível (talco), ambidestra, não estéril, 
descartável, de procedimento não cirúrgico. 
Tamanho M. Caixa com 50 pares. 

 

cx 

 

05 

 

420 

 

13,87 

 

5.825,40 

 

 

37 

Luvas de procedimento confeccionada em látex, 
com pó absorvível (talco), ambidestra, não estéril, 
descartável, de procedimento não cirúrgico. 
Tamanho P. Caixa com 50 pares. 

 

Cx 

 

05 

 

100 

 

13,75 

 

1.375,00 

38 
Cesto plástico para lixo 50 litros, com tampa, com 
pedal. Unid 01 10 139,90 1.399,00 

 

39 

Odorizador/Desodorizador ambiental
 aerosol (sem CFC). 

Essências suaves. Aplicação: aromatizador 

 

Unid 

 

50 

 

4222 

 

8,53 
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ambiental. Frasco de 360ml. Mínimo 400grs. 36.013,66 

 

40 
Pá de lixo metálica medindo 21x21 cm, com cabo 
de 60 cm. Unid 05 66 11,41 

753,06 

 

41 

Pá de lixo plástica com coletor medinto 
aproximadamente 26 cm 

e cabo 15 cm, ambos plástico e resistente. 

Unid 05 171 1,98 338,58 

42 
Panos de copa felpudo. Medidas: 43x66 cm. 

Unid 20 1130 3,95 
4.463,50 

 

43 
Pano de limpeza multiuso. Medidas: 30x50 cm. 
Embalagem c/5 unidades. 

Emb. 15 1070 10,01 10.710,70 

 

44 

Pano para chão (saco), branco, duplo, 100% de 
algodão, alvejado, pré-amaciado, super resistente, 
com trama grossa (bem fechada), 

para uso doméstico. Características: 50x75 cm, 
125g. 

 

Unid 

 

10 

 

1658 

 

3,01 

 

4.990,58 

 

 

45 

Papel higiênico neutro, folha dupla, texturizado, 
100% branco, 

grofado e firme, 100% CELULOSE, de primeira 
qualidade, pacote com 4 unidades medindo 60 m x 
10 cm cada. 

 

Pct 

 

100 

 

5036 

 

4,63 

 

23.316,68 

 

46 
Papel interfolhas branco, com 2 dobras, pacote 
com 1000 folhas medindo 20x20 cm. 

Pct 50 3308 4,99 16.506,92 

 

47 

Papel toalha folha dupla, picotada, cor branca 
(100%), super 

resistente, de rápida absorção, primeira 
qualidade. Pacote com 2 rolos de 60 toalhas 
medindo 20x22 cm. 

 

Pct 

 

30 

 

1408 

 

4,47 

 

6.293,76 

 

48 
Pedra sanitária com redinha. Ação 
bacteriostática, embalagem de 35 g. 

Unid 30 712 2,18 1.552,16 

49 
Plástico para congelar alimentos 5 L, 
embalagem com 100 unidades. 

Embal 10 1240 7,92 9.820,80 

50 
Plástico para congelar alimentos 3 L, 
embalagem com 100 unidades. 

Embal 05 200 8,39 1.678,00 

51 
Rodo em Suporte plástico de borracha de alta 
qualidade medindo 60 cm. Ótima aderência e 
fixação das partes. Com cabo. 

Unid 10 600 4,57 2.742,00 

52 
Rodo de espuma passador de cera medindo 30 
cm. Haste curta para encaixe do cabo rosqueável. 
Com cabo. 

Unid 20 1081 5,52 5.967,12 

53 
Rodo duplo. Tamanho: 40cm. Borracha em 
E.V.A., Com cabo. Unid 05 491 4,92 

2.415,72 

 

54 
Rodo de espuma e fibra, para limpeza pesada. 
Tamanho 28cm, com cabo. 

Unid 08 861 11,32 9.746,52 

55 
Sabão em barra de côco, embalado em plástico. 
Peso 200 g. Unid 60 676 3,40 

2.298,40 
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56 

Sabão em pó biodegradável. Embalagem de 800gr. 
Composição: Tensoativo, alcalinizante, 
coadjuvante, antirredepositante, branqueador 
óptico, corante, enzima, branqueador, tamponante,  
perfume, alvejante e carga. Material com 
inscrição no Ministério da Saúde/ ANVISA 

 

 

Unid 

 

 

50 

 

 

4335 

 

 

3,84 

 

 

16.646,40 

 

 

 

 

57 

Sabonete em tablete, uso adulto, de fragrância 
suave. O sabonete deverá possuir grande poder 
espumante, ser cremoso o suficiente para não 
desenvolver rachaduras ao longo do tempo de sua 
utilização, formar o mínimo de massa gelatinosa 
que leva ao seu amolecimento precoce e não causar 
irritabilidade dérmica.Embalagem de 90 g. 

 

 

 

Unid 

 

 

 

10 

 

 

 

620 

 

 

 

2,32 

 

 

 

1.438,40 

 

 

 

58 

Sabonete líquido desengraxante para 
higienização das mãos em oficinas. Formulação 
sem abrasivos, proporcionando uma limpeza  sem 
agredir a pele. Embalagem de 5 litros. 

 

Emb. 

 

10 

 

 

180 

 

20,47 

 

3.684,60 

 

 

59 

Sabonete líquido, aspecto físico viscoso, com 
fragrâncias diversas. Aplicação: higienização e 
hidratação da pele. Frasco de 1 litro. 

 

Unid 

 

30 

 

550 

 

12,22 

 

6.721,00 

 

 

60 

Sabonete líquido, aspecto físico viscoso, com 
fragrâncias diversas. Aplicação: higienização e 
hidratação da pele. Frasco de 5  litros. 

 

Unid 

 

10 

 

793 

 

15,97 

 

12.664,21 

 

61 
Saboneteira de parede, em ABS, com reservatório 
mínimo de 700 ml para sabonete líquido tipo gel. 

Unid 03 70 24,62 1.723,40 

 

62 

Sacos de lixo com capacidade de 100 litros, 9 
micras, medindo 75x105 cm. Composto de 
polietileno e pigmento. Embalagem com 100 
unidades. Aplicação: coleta de lixo. Deverá estar 
em conformidade com a norma ABNT/NBR 
9191:2002. 

 

 

Emb. 

 

 

30 

 

 

568 

 

 

19,61 

 

 

11.138,48 

 

 

63 

Sacos de lixo com capacidade de 15 litros, 6 
micras, composto de polipropileno. Embalagem 
com 10 unidades. Aplicação: uso doméstico. 
Deverá estar em conformidade com a norma 
ABNT/NBR 9191:2002. 

 

 

Emb. 

 

 

25 

 

 

404 

 

 

14,97 

 

 

6.047,88 
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64 

Sacos de lixo com capacidade de 30 litros, 6 
micras, medindo 59x32 cm, composto de 
polipropileno. Embalagem com 100 unidades. 
Aplicação: uso doméstico. Deverá estar em 
conformidade com a norma ABNT/NBR 
9191:2002. 

 

 

Emb. 

 

 

40 

 

 

810 

 

 

 

11,90 

 

 

9.639,00 

 

 

65 

Sacos de lixo com capacidade de 50 litros, 7 
micras, medindo no mínimo 63x80 cm, composto 
de polipropileno. Embalagem com 100   
unidades.   Aplicação:   coleta   de lixo.   Deverá   
estar   em conformidade com a norma 
ABNT/NBR 9191:2002. 

 

 

Emb. 

 

 

35 

 

 

735 

 

 

13,47 

 

 

9.900,45 

 

66 
Saponáceo líquido cremoso com cloro. 
Embalagem com 300 ml. Validade mínima de 1 
ano. 

Unid 50 
4560 

 
5,79 26.402,40 

 

67 

Tapete tipo capacho de filamento de vinil 
sintético, costado sólido  e anti-derrapante, anti-
chamas, anti-fungos, com bordas 
rebaixadas. Cor: azul royal. Tamanho 60x40 
cm. Espessura: 10 mm. 

 

 

Unid 

 

 

01 

 

 

100 

 

 

37,94 

 

 

3.794,00 

 

 

68 

Tapete tipo capacho waterkap para retencao de 
umidade, alta qualidade e resistência. Anti-
derrapante, anti-chama, resistente e lavável. Cor 
preta. Tamanho: 60x90 cm. Composicao: 100% 
resina PVC. 

 

 

Unid 

 

 

01 

 

 

103 

 

 

69,33 

 

 

7.140,99 

 

69 
Toalha de banho 100% algodão, cores diversas. 
Características: 70x145 cm, gramatura 380g/m2. 

Unid 10 1166 15,70 18.306,20 

 

 

 

70 

Vassoura com cerdas de nylon luxo. Base em 
madeira resistente. Cerdas com comprimento 
mínimo (saliente) de 11 cm e espessura média de 
0,8 mm, dispostas em no mínimo 4 carreiras de 
tufos justapostos homogêneos de modo a 
preencher toda a base. A fixação das cerdas à base 
deve ser firme e resistente. Com cabo, 
emborrachado na ponta para rosquear com 
facilidade na base da vassoura. Perfeito 
acabamento, uso doméstico. 

 

 

 

 

Unid 

 

 

 

 

30 

 

 

 

 

 

1022 

 

 

 

 

6,29 

 

 

 

 

6.428,38 

71 
Vassoura de palha para limpeza de pisos 
externos. Tipo caipira, com 3 fios de amarracao 
da palha. Cabo em madeira de 120 cm. 

Unid 20 911 13,50 12.298,50 

72 
Vassoura plástica grande para jardim, minimo 14 
dentes, perfil chato, com cvabo de madeira 
plastificado de 1,2m de comprimento. 

Unid 01 20 24,82 496,40 

73 
Vassoura com cerdas e fibras duras, indicada para 
pisos externos. Dimensões: 19x30x6,5cm. Sem 
cabo. 

Unid 02 30 13,90 417,00 
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74 

Placa sinalizadora   cavalete   "Piso   Molhado".   
Produzido   em 

polipropileno. Cor Amarela. Comprimento: 
62x24,5cm. 

Unid 01 25 40,80 1.020,00 

75 
Dispenser para rolão de papel higiênico de 300 
metros. 

Unid 01 10 42,99 429,90 

76 
Vinagre de álcool 3l 

Unid 10 298 7,63 
2.273,74 

 

77 
Rolão de papel higiênico 300 metros, caixa com 8 
unidades Cx 10 172 38,19 

6.568,68 

 

78 
Copo Plástico Descartável 200ml pct. c/ 100 
unidades 

Pct 10 200 3,71 742,00 

79 

Amaciante de Roupas concentrado. 
COMPOSIÇÃO: tensoativo catônico, espessante, 
sequestrante, agente controlador de ph, 
conservantes, fragrância e água. PRINCÍPIO 
ATIVO: metil sulfato de metil di (etilcebato) 2 
hidroxietil amônio, embalagem de 01 litro, com 
rendimento de 50 lavagens. 

Unid 10 100 13,98 1.398,00 

80 
Álcool etílico 70º, para desinfecção de superfícies, 
frasco de 1 litro. 

Unid 10 100 8,19 819,00 

81 

Saco de lixo com capacidade de 200 litros, 12 
micras, medindo 110x90cm, composto de 
polipropileno. Embalagem com 100 unidades. 
Aplicação: uso doméstico. Deverá estar em 
conformidade com a norma ABNT/NBR 
9191:2002. 

Unid 10 100 0,75 75,00 

82 
Bicarbonato de sódio para limpeza pesada, pacote 
com 500gr. 

Pct 05 50 8,90 445,00 

83 
Água oxigenada 40 volumes. Solução cremosa 
para limpeza, contendo peroxido de hidrogênio 
12%. Embalagem de 1 litro 

Unid 05 50 18,90 945,00 

 
                                                                          TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 566.285,70 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Municipal, mediante a seguinte dotação:  
Atividades 2015, 2056, 2052, 2112, 2133, 2128 
Rubrica: 339030.00000000 
 
12. RESPONSABILIDADE POR DANOS: 
A CONTRATADA assume integral responsabilidade civil e penal sobre eventuais danos a terceiros ocasionados por 
conduta considerada inadequada ou indevida na prestação dos serviços contratados, arcando com eventuais valores de 
indenização ou condenações judiciais derivadas dessas condutas.  
 
13 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
13.1. Habilitação Jurídica:  
13.1.1. Requerimento de empresário, no caso de empresa individual;  
13.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
13.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  
13.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
13.2. Regularidade Fiscal:  



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024 
 

 
 

 

13.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  
13.2.2. Certidão Unificada Negativa ou Certidão Unificada Positiva com efeito negativo de Tributos Federais e 
Previdenciários, conforme Portaria 358 de 5 de setembro de 2014;  
13.2.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio 
ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;  
13.2.4. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, do Município domicílio ou sede do licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;  
13.2.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, 
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;  
13.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito de 
negativa, expedida pela Justiça do Trabalho;  
13.2.7. Alvará de Licença Municipal ou Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, 
com atividade compatível com o objeto da aquisição/contratação;  
13.2.8. Autorização de funcionamento da empresa concedido pela ANVISA (para os saneantes - materiais de limpeza) ou 
comprovação de isenção; 
13.2.9. Alvará Sanitário Estadual ou Municipal ou comprovação de isenção. 
13.3. Qualificação Econômico-Financeira:  
13.3.1. Certidão Negativa de falência ou concordatas, passadas pelos distribuidores judiciais da sede da empresa, ou de 
execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa jurídica ou emitida pela internet, expedida com data não superior 
a trinta (30) dias de sua apresentação. 
13.3.2. DECLARAÇÕES: (podendo unificar todas as necessárias em declaração conjunta): 
a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório; 
b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 
e) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
f) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar ainda que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 
g) O licitante deverá apresentar declaração formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que 
tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros. 

 
 
 

Ibirubá, 27 de fevereiro de 2024. 
 

Elaborado por:  
 
Secretaria da Administração e Planejamento 
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ANEXO II 

PROPOSTA FINANCEIRA 
Fornecedor: 
Endereço:                                               
Cidade:                                                                   Estado: CEP: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Banco: Agência: 
C.C: 
Contato telefônico:                                                     Email: 
Identificação representante legal: 
RG:                                                                                   CPF: 

 
Registro de Preços para futura Aquisição de materiais de limpeza, copa e cozinha para atender as demandas das 

Secretarias, com entrega parcelada conforme a necessidade. 
 

 
 
 

Item Descrição Unid. 
Quant. 
Mín. 

Quant. 

Máx. 

Valor 
Unit.  

Valor 
Total 

 

1 

Adesivo sanitário com bicarbonato de sódio, detergente amiônico, alfa-
olefina, sulfanato de sódio e fragrâncias diversas. Caixa com 3 pastilhas. 

 

Cx 

 

100 

 

1860 
  

 

 

2 

Água sanitária a base de cloro. Composição química: hipoclorito de sódio, 
hidróxido de sódio e cloreto. Teor de cloro ativo variando de 2 a 2,50%, 
cor levemente amarelo-esverdeada. Aplicação: alvejante e desinfetante de 
uso geral. Embalagem de 5 litros resistente, com tampa rosqueada e sem 
vazamentos. 

 

 

Unid 

 

 

200 

 

 

3920 

  

 

3 

Álcool Etílico Hidratado 92,5º INPM. Aplicação: uso doméstico. 
Embalagem plástica, transparente, tampa rosqueada com lacre e sem 
vazamentos. Frasco de 1 Litro. 

 

Unid 

 

200 

 

4140 
  

 

4 

Álcool Gel antisséptico para as mãos, a base de álcool etílico 70%, com ação 
emoliente e hidratante, dermatologicamente testado. Frasco com 500 ml. 

 

Unid 

 

80 

 

826 
  

5 

Amaciante de roupas. COMPOSIÇÃO: tensoativo catiônico, espessante, 
sequestrante, agente controlador de PH, consevantes, fragrância e água. 
PRINCÍPIO ATIVO: metil sulfato de metil (etilcebato) 2 hidroxietil 
amônio. Embalagem de 2 litros. 

Unid 100 
1300 

 
  

6 Balde plástico, com alça em arame galvanizado, capacidade de 20 litros. Unid 10 190   
7 Balde plástico, com alça em arame galvanizado, capacidade de 8 litros. Unid 10 231   

 

 

 

8 

Cera líquida incolor. Frasco com 750ml. Validade mínima de 1 
ano.Composição: Resina acrílica, resina solúvel ao álcali, cera, 
coadjuvantes, tenso ativo aniônico e não iônicos, conservantes, corante, 
fragrância e veículo. Para dar ao piso aspecto espelhado, que forme uma 
película especial, que reaviva as cores dos pisos, que proteja o piso contra 
riscos. Com perfume agradável, proporcione frescor em todos os 
ambientes por muito mais tempo. Cera incolor destinada para todas as cores 
de piso. 

 

 

 

 

Unid 

 

 

 

 

30 

 

 

 

 

2352 

  

9 

Cera líquida vermelha. Frasco com 750ml. Validade mínima de 1 ano. 
Composição: Resina acrílica, resina solúvel ao álcali, cera, coadjuvantes, 
tenso ativo aniônico e não iônicos, conservantes, corante, fragrância e 
veículo. Para dar ao piso aspecto espelhado, que forme uma película 

Unid 10 655   
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especial, que reaviva as cores dos pisos, que proteja o piso contra riscos. 
Com perfume agradável, proporcione frescor em todos os ambientes por 
muito mais tempo 

10 
Cesto plástico para lixo 12L com tampa. 

Unid 05 
115 

 
  

11 
Cesto plástico para lixo 100L com tampa, resistente em qualquer  
ambiente. 

Unid 05 158   

 

12 

Copos plásticos descartáveis 300 ml, peso e características de 

acordo com norma NBR14.865:2002. Embalagem com 100 unidades. 

 

Emb. 

 

50 

 

1601 
  

 

13 

Copos plásticos descartáveis 50 ml, peso e características de acordo 
com norma NBR14.865:2002. Embalagem com 100 unidades. 

 

Emb. 

 

20 

 

511 
  

 

14 

Desinfetante, limpador e desodorizante de uso geral a base de quaternário 
de amônia, com fragrância marcante de lavanda e ação bactericida. 
Embalagem com 2 litros. Validade mínima de 1 ano. Deverá apresentar 
registro no Ministério da Saúde. 

 

 

Unid 

 

 

50 

 

 

1460 

  

 

15 

Desinfetante, limpador e desodorizante de uso geral a base de quaternário 
de amônia, com fragrância marcante de lavanda e ação bactericida. 
Embalagem com 5 litros. Validade mínima de 1 ano. Deverá apresentar 
registro no Ministério da Saúde. 

 

 

Unid 

 

 

30 

 

 

2624 

  

 

16 

Detergente para louças aroma natural, biodegradável e consistente. 
Aplicação: remoção de gorduras de louças, talheres e panelas. Frasco de 
500 ml. 

 

Unid 

 

100 

 

6398 
  

17 
Escova de unhas para limpeza de instrumentais. Registro do órgão  
competente. 

Unid 05 75   

18 
Escova para roupa confeccionada em madeira com cerdas de  nylon, 
formato oval. 

Unid 10 130   

19 Escova sanitária em plástico com suporte. Unid 10 584   
20 Esfregão de aço inoxidável embalado. Pacote com 1 unidade, 10 g. Unid 30 770   

 

21 

Esponja de lã de aço formato retangular, textura macia e isenta de sinais 
de oxidação. Aplicação: limpeza geral. Composição: lã de 

aço carboso. Pacote com 8 unidades, 60g. 

 

Pct 

 

30 

 

1265 
  

 

22 

Esponja de louça dupla face (fibra e espuma), formato retangular, 

medindo 11x7,5x2,3 cm, abrasividade média. Composição: fibras 
sintética com abrasivo e espuma de poliuretano com bactericida. 

 

Unid 

 

100 

 

5558 
  

23 
Flanela para limpeza, 100% algodão, cor amarela ouro, lisa, medindo no 
mínimo 40x30cm. 

Unid 30 1008   

24 Fósforos longos. Caixa contendo no mínimo 200 palitos. Cx 50 465   

25 
Fralda descartável infantil, tamanho EXG, em polpa de celulose, polímero 
superabsorvente, tecido não hidrofílico, elástico e fitas adesivas. 

Unid 100 2.000   

26 
Fralda descartável infantil, tamanho G, em polpa de celulose, polímero 
superabsorvente, tecido não hidrofílico, elástico e fitas adesivas 

Unid 100 2.800   

27 
Fralda descartável infantil, tamanho GG, em polpa de celulose, polímero 
superabsorvente, tecido não hidrofílico, elástico e fitas adesivas 

unid 100 2.400   

28 
Inseticida aerosol 300 ml com eficácia garantida contra baratas, 
formigas e aranhas. 

Unid 50 663   

29 Lenços umedecidos, embalagem com 100 unidades. Emb. 10 300   

30 
Limpa vidros, líquido, incolor ou azul, frasco plástico de 500 ml  com 
gatilho. 

Unid 50 592   

31 Limpador multiuso a base de agentes limpadores com fragrâncias Unid 50 1806   
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Perfumadas. PRINCIPIO ATIVO: mistura de quaternários de amônia 
0,0868%. COMPOSIÇÃO: ativo, coadjuvante, qualante, álcool etoxilado, 
fragrância. Embalagem de 2 litros. 

 

32 

Luvas de látex certificadas, forrada com flocos de algodão natural, 
anatômica, antiderrapante, não descartável, resistente, textura homogênea 
e boa elasticidade. Tamanho G. Embalagem com 

dados de identificação e procedência. Validade mínima de 1 ano. 

 

 

Emb. 

 

 

10 

 

 

160 

  

 

33 

Luvas de látex certificadas, forrada com flocos de algodão natural, 
anatômica, antiderrapante, não descartável, resistente, textura homogênea 
e boa elasticidade. Tamanho M. Embalagem com dados de identificação 
e procedência. Validade mínima de 1 ano. 

 

 

Emb. 

 

 

10 

 

 

276 

  

 

34 

Luvas de látex certificadas, forrada com flocos de algodão natural, 
anatômica, antiderrapante, não descartável, resistente, textura homogênea 
e boa elasticidade. Tamanho P. Embalagem com dados de identificação 
e procedência. Validade mínima de 1 ano. 

 

 

Emb. 

 

 

10 

 

 

180 

  

 

35 

Luvas de procedimento confeccionada em látex, com pó absorvível 
(talco), ambidestra, não estéril, descartável, de procedimento não 
cirúrgico. Tamanho G. Caixa com 50 pares. 

 

cx 

 

05 

 

120 
  

 

36 

Luvas de   procedimento   confeccionada   em   látex,   com   pó 
absorvível (talco), ambidestra, não estéril, descartável, de procedimento 
não cirúrgico. Tamanho M. Caixa com 50 pares. 

 

cx 

 

05 

 

420 
  

 

37 

Luvas de procedimento confeccionada em látex, com pó absorvível 
(talco), ambidestra, não estéril, descartável, de procedimento não 
cirúrgico. Tamanho P. Caixa com 50 pares. 

 

Cx 

 

05 

 

100 
  

38 Cesto plástico para lixo 50 litros, com tampa, com pedal. Unid 01 10   
 

39 

Odorizador/Desodorizador ambiental aerosol (sem
 CFC). Essências suaves. Aplicação: aromatizador ambiental. 
Frasco de 360ml. Mínimo 400grs. 

 

Unid 

 

50 

 

4222 
  

40 Pá de lixo metálica medindo 21x21 cm, com cabo de 60 cm. Unid 05 66   

41 
Pá de lixo plástica com coletor medinto aproximadamente 26 cm e cabo 
15 cm, ambos plástico e resistente. 

Unid 05 171   

42 Panos de copa felpudo. Medidas: 43x66 cm. Unid 20 1130   

43 
Pano de limpeza multiuso. Medidas: 30x50 cm. Embalagem c/5 
unidades. 

Emb. 15 1070   

 

44 

Pano para chão (saco), branco, duplo, 100% de algodão, alvejado, pré-
amaciado, super resistente, com trama grossa (bem fechada), 

para uso doméstico. Características: 50x75 cm, 125g. 

 

Unid 

 

10 

 

1658 
  

 

45 

Papel higiênico neutro, folha dupla, texturizado, 100% branco, grofado 
e firme, 100% CELULOSE, de primeira qualidade, pacote com 4 
unidades medindo 60 m x 10 cm cada. 

 

Pct 

 

100 

 

5036 
  

46 
Papel interfolhas branco, com 2 dobras, pacote com 1000 folhas 
medindo 20x20 cm. 

Pct 50 3308   

 

47 

Papel toalha folha dupla, picotada, cor branca (100%), super 

resistente, de rápida absorção, primeira qualidade. Pacote com 2 rolos 
de 60 toalhas medindo 20x22 cm. 

 

Pct 

 

30 

 

1408 
  

48 Pedra sanitária com redinha. Ação bacteriostática, embalagem de 35 g. Unid 30 712   

49 
Plástico para congelar alimentos 5 L, embalagem com 100 
unidades. 

Emba
l 

10 1240   

50 
Plástico para congelar alimentos 3 L, embalagem com 100 unidades. Emba

l 
05 200   



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024 
 

 
 

 

51 
Rodo em Suporte plástico de borracha de alta qualidade medindo 60 cm. 
Ótima aderência e fixação das partes. Com cabo. 

Unid 10 600   

52 
Rodo de espuma passador de cera medindo 30 cm. Haste curta para 
encaixe do cabo rosqueável. Com cabo. 

Unid 20 1081   

53 Rodo duplo. Tamanho: 40cm. Borracha em E.V.A., Com cabo. Unid 05 491   
54 Rodo de espuma e fibra, para limpeza pesada. Tamanho 28cm, com cabo. Unid 08 861   
55 Sabão em barra de côco, embalado em plástico. Peso 200 g. Unid 60 676   
 

 

56 

Sabão em pó biodegradável. Embalagem de 800gr. Composição: 
Tensoativo, alcalinizante, coadjuvante, antirredepositante, branqueador 
óptico, corante, enzima, branqueador, tamponante,  perfume, alvejante e 
carga. Material com inscrição no Ministério da Saúde/ ANVISA 

 

 

Unid 

 

 

50 

 

 

4335 

  

 

 

57 

Sabonete em tablete, uso adulto, de fragrância suave. O sabonete deverá 
possuir grande poder espumante, ser cremoso o suficiente para não 
desenvolver rachaduras ao longo do tempo de sua utilização, formar o 
mínimo de massa gelatinosa que leva ao seu amolecimento precoce e não 
causar irritabilidade dérmica.Embalagem de 90 g. 

 

 

 

Unid 

 

 

 

10 

 

 

 

620 

  

 

58 

Sabonete líquido desengraxante para higienização das mãos em 
oficinas. Formulação sem abrasivos, proporcionando uma limpeza  sem 
agredir a pele. Embalagem de 5 litros. 

 

Emb. 

 

10 

 

 

180 
  

 

59 

Sabonete líquido, aspecto físico viscoso, com fragrâncias diversas. 
Aplicação: higienização e hidratação da pele. Frasco de 1 litro. 

 

Unid 

 

30 

 

550 
  

 

60 

Sabonete líquido, aspecto físico viscoso, com fragrâncias diversas. 
Aplicação: higienização e hidratação da pele. Frasco de 5  litros. 

 

Unid 

 

10 

 

793 
  

61 
Saboneteira de parede, em ABS, com reservatório mínimo de 700 ml 
para sabonete líquido tipo gel. 

Unid 03 70   

 

62 

Sacos de lixo com capacidade de 100 litros, 9 micras, medindo 75x105 cm. 
Composto de polietileno e pigmento. Embalagem com 100 unidades. 
Aplicação: coleta de lixo. Deverá estar em conformidade com a norma 
ABNT/NBR 9191:2002. 

 

 

Emb. 

 

 

30 

 

 

568 

  

 

63 

Sacos de lixo com capacidade de 15 litros, 6 micras, composto de 
polipropileno. Embalagem com 10 unidades. Aplicação: uso doméstico. 
Deverá estar em conformidade com a norma ABNT/NBR 9191:2002. 

 

 

Emb. 

 

 

25 

 

 

404 

  

 

64 

Sacos de lixo com capacidade de 30 litros, 6 micras, medindo 59x32 cm, 
composto de polipropileno. Embalagem com 100 unidades. Aplicação: 
uso doméstico. Deverá estar em conformidade com a norma 
ABNT/NBR 9191:2002. 

 

 

Emb. 

 

 

40 

 

 

810 

 

  

 

65 

Sacos de lixo com capacidade de 50 litros, 7 micras, medindo no 
mínimo 63x80 cm, composto de polipropileno. Embalagem com 100   
unidades.   Aplicação:   coleta   de lixo.   Deverá   estar   em 
conformidade com a norma ABNT/NBR 9191:2002. 

 

 

Emb. 

 

 

35 

 

 

735 
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66 
Saponáceo líquido cremoso com cloro. Embalagem com 300 ml. 
Validade mínima de 1 ano. Unid 50 

4560 

 
  

 

67 

Tapete tipo capacho de filamento de vinil sintético, costado sólido  e anti-
derrapante, anti-chamas, anti-fungos, com bordas rebaixadas. 
Cor: azul royal. Tamanho 60x40 cm. Espessura: 10 mm. 

 

 

Unid 

 

 

01 

 

 

100 

  

 

68 

Tapete tipo capacho waterkap para retencao de umidade, alta qualidade e 
resistência. Anti-derrapante, anti-chama, resistente e lavável. Cor preta. 
Tamanho: 60x90 cm. Composicao: 100% resina PVC. 

 

 

Unid 

 

 

01 

 

 

103 

  

69 
Toalha de banho 100% algodão, cores diversas. Características: 70x145 
cm, gramatura 380g/m2. 

Unid 10 1166   

 

 

 

70 

Vassoura com cerdas de nylon luxo. Base em madeira resistente. Cerdas 
com comprimento mínimo (saliente) de 11 cm e espessura média de 0,8 
mm, dispostas em no mínimo 4 carreiras de tufos justapostos homogêneos 
de modo a preencher toda a base. A fixação das cerdas à base deve ser 
firme e resistente. Com cabo, emborrachado na ponta para rosquear com 
facilidade na base da vassoura. Perfeito acabamento, uso doméstico. 

 

 

 

 

Unid 

 

 

 

 

30 

 

 

 

 

 

1022 

  

71 
Vassoura de palha para limpeza de pisos externos. Tipo caipira, com 3 
fios de amarracao da palha. Cabo em madeira de 120 cm. 

Unid 20 911   

72 
Vassoura plástica grande para jardim, minimo 14 dentes, perfil chato, com 
cvabo de madeira plastificado de 1,2m de comprimento. 

Unid 01 20   

73 
Vassoura com cerdas e fibras duras, indicada para pisos externos. 
Dimensões: 19x30x6,5cm. Sem cabo. 

Unid 02 30   

74 
Placa sinalizadora   cavalete   "Piso   Molhado".   Produzido   em 

polipropileno. Cor Amarela. Comprimento: 62x24,5cm. 
Unid 01 25   

75 Dispenser para rolão de papel higiênico de 300 metros. Unid 01 10   
76 Vinagre de álcool 3l Unid 10 298   
77 Rolão de papel higiênico 300 metros, caixa com 8 unidades Cx 10 172   
78 Copo Plástico Descartável 200ml pct. c/ 100 unidades Pct 10 200   

79 

Amaciante de Roupas concentrado. COMPOSIÇÃO: tensoativo catônico, 
espessante, sequestrante, agente controlador de ph, conservantes, 
fragrância e água. PRINCÍPIO ATIVO: metil sulfato de metil di 
(etilcebato) 2 hidroxietil amônio, embalagem de 01 litro, com rendimento 
de 50 lavagens. 

Unid 10 100   

80 Álcool etílico 70º, para desinfecção de superfícies, frasco de 1 litro. Unid 10 100   

81 

Saco de lixo com capacidade de 200 litros, 12 micras, medindo 
110x90cm, composto de polipropileno. Embalagem com 100 unidades. 
Aplicação: uso doméstico. Deverá estar em conformidade com a norma 
ABNT/NBR 9191:2002. 

Unid 10 100   

82 Bicarbonato de sódio para limpeza pesada, pacote com 500gr. Pct 05 50   

83 
Água oxigenada 40 volumes. Solução cremosa para limpeza, contendo 
peroxido de hidrogênio 12%. Embalagem de 1 litro 

Unid 05 50   
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Validade da proposta: (mínimo 60 dias):______ 
 
 
 
Data: ______ / ____________ de 2024. 
 
 
 
________________________________________ 
Assinatura e Identificação do Proponente Legal 

 Carimbo do CNPJ 
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ANEXO III 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA DE IBIRUBÁ/RS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

O MUNICÍPIO DE IBIRUBÁ-RS, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede à Rua Tiradentes, n.º 700, 
inscrito no CNPJ sob n.º 87.564.381/0001-10, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. ABEL GRAVE, brasileiro, 
residente e domiciliado nesta cidade, com documento de identidade RG sob n.º 5064763534 e CPF sob nº 000.264.290-
55, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo nº ........, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 4.773, de 19 de setembro de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , especificado(s) no(s) 
item(ns) do  Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1.2. A execução do contrato/ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos responsáveis abaixo: 
Pela Secretaria da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Leila Cristina Lemos Spiebbe – Agente de Fiscalização; 
 Pela Secretaria de Educação, Cultura, Turismo e Desporto: Vanessa Schussler - Auxiliar Administrativa; 
 Pela Secretaria de Saúde: Angela Birkhan - Auxiliar Administrativa; 
Pela Secretaria da Fazenda: Carolina Elicker – Agente de Fiscalização; 
Pela Secretaria de Administração e Planejamento – Clarete Soldin Schumann – Auxiliar Administrativa. 
Pela Secretaria do Trabalho, Assistência Social e Habitação – Daiane Karine Camargo – Auxiliar Administrativa. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, representantes, endereço, contatos atualizados– e-mail, telefone) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantidade 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo à esta Ata. 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Poderá ser admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, seguindo a legislação e 
regulamento. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados da data do documento, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, até o limite 
de 24 (vinte e quatro) meses. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de notas de empenho de despesas, autorizações de compras ou outros 
instrumentos hábeis, conforme prevê o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro 
de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2  somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 8. 
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4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 
Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso 
II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
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6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.1.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 
ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.1.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e na legislação aplicável. 

6.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 4.7. 

6.1.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.1.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.1.11.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no Decreto nº 4.773, de 2023. 
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7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou 
da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 28, § 2º, do Decreto nº 4.773, de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro 
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 27, § 3º e  28, § 4º, ambos do Decreto nº 4.773, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

10. – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Municipal, mediante a seguinte dotação:  
Atividades 2015, 2056, 2052, 2112, 2133, 2128 
Rubrica: 339030.00000000 
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11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ...... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 

 

Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantidade 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantidade 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 


